
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2608522 - SP (2024/0126974-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIEGO BENEDITO PERIN
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRÉVIAS 
INFORMAÇÕES DE RETORNO DO RÉU AO TRÁFICO, 
REINCIDENTE. CONDOMÍNIO FECHADO. DADOS A 
RESPEITO DE MOVIMENTAÇÃO INCOMUM TÍPICA DE 
USUÁRIOS. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTEXTO DE TRÁFICO. ATUAÇÃO POR MEIO DAS REDES 
SOCIAIS, PERMITINDO A ENTRADA DE USUÁRIOS NO 
CONDOMÍNIO PARA COMPRA. APREENSÃO DE 436,36 
GRAMAS DE MACONHA, BALANÇA DE PRECISÃO E 
OUTROS PETRECHOS PARA INDIVIDUALIZAÇÃO E 
EMBALO. REGIME SEMIABERTO INCABÍVEL. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 269/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a nulidade de 
busca e apreensão, a condenação por tráfico de drogas e o 
regime prisional.
2. Fato relevante. A busca e apreensão foi fundamentada em 
informações de tráfico de drogas em condomínio fechado, 
confirmadas por vizinhos e culminando na apreensão de 436,36g 
de maconha e petrechos para tráfico.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem considerou 
válida a busca e apreensão e manteve a condenação por tráfico, 
com base em provas materiais e testemunhais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca e 
apreensão foi devidamente fundamentada e se a condenação 
por tráfico de drogas está amparada em provas válidas, além da 
fixação do regime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A decisão de busca e apreensão foi considerada 
fundamentada, com base em investigações preliminares e 
informações dando conta de que o local estava com 
movimentação incomum, supostamente de usuários de drogas, 
inclusive com confirmação de vizinhos, em consonância com a 
jurisprudência do STJ.
6. A condenação por tráfico foi mantida, com base em provas 
materiais e testemunhais que demonstraram a prática do crime, 
clarificando o modus operandi, com atuação pelas redes sociais 
e autorização de usuários adentrarem no condomínio fechado, 
além da quantidade apreendida, balança de precisão e 
petrechos.
7. Incabível o regime semiaberto, diante da reincidência 
específica, com pena fixada acima de 4 anos de reclusão, 
tornando inviável a incidência da Súmula n. 269/STJ.
8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na esfera 
do recurso especial, conforme jurisprudência consolidada.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15004577620228260069  90042022

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO BENEDITO PERIN 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRÉVIAS 
INFORMAÇÕES DE RETORNO DO RÉU AO TRÁFICO, 
REINCIDENTE. CONDOMÍNIO FECHADO. DADOS A 
RESPEITO DE MOVIMENTAÇÃO INCOMUM TÍPICA DE 
USUÁRIOS. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONTEXTO DE TRÁFICO. ATUAÇÃO POR MEIO DAS REDES 
SOCIAIS, PERMITINDO A ENTRADA DE USUÁRIOS NO 
CONDOMÍNIO PARA COMPRA. APREENSÃO DE 436,36 
GRAMAS DE MACONHA, BALANÇA DE PRECISÃO E 
OUTROS PETRECHOS PARA INDIVIDUALIZAÇÃO E 
EMBALO. REGIME SEMIABERTO INCABÍVEL. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 269/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a nulidade de 
busca e apreensão, a condenação por tráfico de drogas e o 
regime prisional.
2. Fato relevante. A busca e apreensão foi fundamentada em 
informações de tráfico de drogas em condomínio fechado, 
confirmadas por vizinhos e culminando na apreensão de 436,36g 
de maconha e petrechos para tráfico.
3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem considerou 
válida a busca e apreensão e manteve a condenação por tráfico, 
com base em provas materiais e testemunhais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca e 
apreensão foi devidamente fundamentada e se a condenação 
por tráfico de drogas está amparada em provas válidas, além da 
fixação do regime.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A decisão de busca e apreensão foi considerada 
fundamentada, com base em investigações preliminares e 
informações dando conta de que o local estava com 
movimentação incomum, supostamente de usuários de drogas, 
inclusive com confirmação de vizinhos, em consonância com a 
jurisprudência do STJ.
6. A condenação por tráfico foi mantida, com base em provas 
materiais e testemunhais que demonstraram a prática do crime, 
clarificando o modus operandi, com atuação pelas redes sociais 
e autorização de usuários adentrarem no condomínio fechado, 
além da quantidade apreendida, balança de precisão e 
petrechos.
7. Incabível o regime semiaberto, diante da reincidência 
específica, com pena fixada acima de 4 anos de reclusão, 
tornando inviável a incidência da Súmula n. 269/STJ.
8. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na esfera 
do recurso especial, conforme jurisprudência consolidada.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
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infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: art. 157 do CPP, pela falta de fundamento para a ordem de 
busca e apreensão; arts. 28 e 33 da Lei 11.343/2006, diante da situação caracterizar 
caso de posse para consumo próprio; além do art. 33, § 2º, do CP, dada a falta de 
fundamento para regime mais gravoso.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 755-756):

No mais, a preliminar de nulidade, suscitada pela defesa, 
não comporta acolhida, pois a decisão que deferiu a expedição de 
mandado de busca e apreensão está devidamente fundamentada. 
Consta da decisão copiada a fls. 32/34 que o setor de investigações 
gerais da unidade policial recebeu informações dando conta que o 
apelante promovia a venda de entorpecentes em sua residência, 
localizada em uma casa de condomínio fechado. A informação dava 
conta que o local estava com movimentação incomum, supostamente 
de usuários de drogas. Os policiais civis confirmaram informalmente 
tais informações com vizinhos, sendo que um deles, inclusive, 
procurou a polícia para informar que o filho devia dinheiro ao réu, em 
razão do consumo de drogas. E, por se tratar de condomínio fechado, 
os policiais não conseguiam realizar campanas ou outro tipo de 
investigação, motivando a expedição do referido mandado de busca e 
apreensão. Portanto, observa-se que não há irregularidade alguma na 
prova, em razão da diligência ter sido motivada por informações 
apócrifas e confirmações informais. Ora, a polícia e o Judiciário não 
podem ignorá-las, principalmente em delitos de tráfico de drogas, em 
que dificilmente testemunhas civis aceitam ser identificadas e prestam 
depoimentos, por fundado receio de se envolver. Ademais, no 
presente caso, não há como negar a veracidade das delações, que 
culminaram com a apreensão de quase meio quilo de maconha.

E, da sentença (e-STJ fl. 631):

Preliminarmente, afasto a tese de nulidade da busca domiciliar devido 
a ausência de fundamentação concreta, isso porque os policiais 
militares, cientes das denúncias de tráfico de drogas realizado pelo 
réu, a observação do trabalho em campo e o modus operandi 
empregado, aliado ao fato do réu já ter respondido criminalmente pela 
mesma conduta criminosa, configura indícios suficientes a autorização 
e mandado de busca e apreensão. Aliás, tão acertiva a conduta dos 
policiais, que cuminou na apreensão de 436,36g de maconha. Logo, 
nenhuma nulidade a ser reconhecida.

 

Como se vê, bem delimitada na origem situação suficiente a demonstrar 
a necessidade do mandado de busca e apreensão, já existindo informações de 
posse do setor de investigações a respeito do tráfico feito pelo réu em sua 
residência, que estava localizada em condomínio fechado, contando com 
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movimentação incomum, típica de usuários, bem como dados de morador a respeito 
de que seu filho devia dinheiro ao réu em razão do consumo de drogas.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMAS DE FOGO DE USO PERMITIDO E 
RESTRITO. NULIDADE. DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE BUSCA E 
APREENSÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS CONSTITUCIONAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não vislumbro ilegalidade ou vício de fundamentação na decisão 
que determinou a medida de busca e apreensão. Com efeito, para 
além de eventuais denúncias anônimas, a decisão registra 
investigações preliminares da polícia, as quais dão supedâneo à 
decisão de constrição.

2. Com efeito, ainda que sucinta, a decisão que determina a entrada 
dos policiais em domicílio se reporta aos fundamentos do requerimento 
policial, com uso da técnica de fundamentação per relationem, na 
forma admitida pela jurisprudência desta Corte, não havendo 
malferimento ao art. 93, inciso IX, da Constituição da República.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no HC n. 892.219/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

 

Por outro lado, assim foi fundamentada a condenação por tráfico (e-STJ 
fls. 756/758):

Ficou demonstrado nos autos que o acusado Diego Benedito Perin, 
por volta de 15h30, na residência nº 123 do Condomínio Residencial 
Ecoville, situado na cidade e Comarca de Bastos/SP, tinha em 
depósito, para fins de tráfico, 08 (oito) "tabletes" de diversos 
tamanhos, com 436,36 gramas (peso líquido total) de maconha, 
substância esta entorpecente, causadora de dependência física e 
psíquica, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar. A materialidade do delito está consolidada pelo boletim 
de ocorrência de fls. 07/10, apreensão descrita a fls. 13/14, fotografia 
de fl. 16, laudo de constatação de fls. 19/21, laudo pericial da balança 
apreendida (fls. 196/199), além do exame químico-toxicológico de fls. 
107/109, que evidenciou a presença de tetrahidrocanabinol, 
responsável pelos principais efeitos farmacológicos da maconha.

A autoria é igualmente incontroversa. Sempre que ouvido, Diego 
negou a traficância. Na delegacia, confirmou que possuía, de fato, 
maconha em sua residência, para seu consumo (quatro no total). 
Negou que toda a quantidade de droga apresentada na delegacia foi 
apreendida em sua residência. Asseverou que trabalhava por dia, 
como servente de pedreiro e ajudante geral. Não conseguia emprego 
fixo, por ter antecedente criminal. Afiançou, em juízo, que em momento 
algum confessou informalmente aos policiais que traficava (cf. 
interrogatório de fl. 05 e audiência realizada por meio audiovisual a fl. 
186). A versão do apelante, entretanto, não convence. Com efeito, os 
policiais civis Marcos Henrique e Cleber Augusto, ouvidos sob o 
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crivo do contraditório, informaram que receberam notícias 
apontando que o réu, ao sair da cadeia por outro crime de tráfico, 
voltou a vender drogas em sua residência, no condomínio 
Ecoville. A investigação demonstrou que ele vendia a droga por 
aplicativos e redes sociais, e que ele autorizava os usuários a 
entrarem no condomínio para comprar o entorpecente.

Aduziram que, com a expedição do mandado de busca, no dia dos 
fatos, localizaram, além da droga descrita na denúncia, balança 
de precisão, plástico filme e tesoura; sendo tais itens 
encontrados junto de parte da droga, numa mochila. Asseveraram 
que o acusado confessou, informalmente, que realizava o tráfico 
(cf. audiência realizada por meio audiovisual a fl. 186). O auto de fls. 
13/14, por sua vez, dá conta que 08 (oito) porções de maconha, além 
de 01 (uma) balança de precisão, 01 (um) rolo de plástico filme já 
usado e 01 (uma) tesoura, realmente foram apreendidos pelos 
policiais naquele dia, tal como relatado por eles em pretório. Percebe-
se, assim, que a prova dos autos apurou, de maneira inequívoca, que 
o apelante guardava ou tinha em depósito a totalidade da droga 
apreendida, quando foi surpreendido e preso em flagrante pela polícia. 
A quantidade de entorpecente e a forma como estava acondicionado 
(436,36 gramas de maconha, distribuídos em 08 porções de variados 
tamanhos, ainda a serem fracionadas peso líquido, segundo laudo de 
fls. 19/21), aliadas às circunstâncias da apreensão e à prova oral, não 
deixam margem a dúvidas acerca da sua destinação mercantil. A 
balança de precisão foi, inclusive, periciada, e constatou-se a presença 
de resquícios de maconha, a reforçar, ainda mais, que a droga era 
destinada ao tráfico. (grifo nosso)

 

O contexto de tráfico de drogas foi bem descrito no excerto, 
considerando a apreensão de 436g de maconha, mas também petrechos utilizados 
no preparo e embalo da droga para venda, como balança de precisão, tesoura e 
papel filme. Ademais, consta descrição do modo de venda utilizado pelo réu por meio 
de redes sociais e autorização de usuários adentrarem no condomínio. Desse modo, 
o acórdão se alinha ao entendimento do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE DA 
PROVA DECORRENTE DE BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS SUSPEITAS DECORRENTE DE CONTEXTO PRÉVIO. 
ABORDAGEM DOS RÉUS EM VIA PÚBLICA APÓS NOTÍCIA DA 
COMERCIALIZAÇÃO DE DROGAS POR MEIO DE APLICATIVOS 
(FACEBOOK E WHATSAPP). SISTEMA DELIVERY. DILIGÊNCIAS 
NO IMÓVEL AUTORIZADAS PELOS ACUSADOS. LOCALIZAÇÃO 
DE MAIS DROGAS E PETRECHOS PARA A TRAFICÂNCIA. 
DESCONSTITUIÇÃO DAS CONCLUSÕES DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA QUE DEMANDA APROFUNDADO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA DEMONSTRADAS. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO 
DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉUS CONDENADOS PELO 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. REGIME INICIAL 
FECHADO. POSSIBILDIADE. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 33, § 2º, B, E § 3º DO 
CÓDIGO PENAL - CP C/C O ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP, 
para a realização de busca pessoal é necessária a presença de 
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na 
posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito. 
Restou evidenciada a justificativa para a abordagem dos réus 
(decorrente de contexto prévio de fundadas razões), a qual teve início 
a partir do momento em que, após notícia da comercialização de 
drogas pelos réus por meio de "sistema delivery", com mensagens 
eletrônicas em aplicativos (facebook e whatsapp), os policiais militares 
abordaram os acusados em via pública em pleno transporte de 
entorpecentes para comercialização, ocasião em que os agentes 
admitiram a traficância, afirmando haver mais drogas em seu imóvel. 
Realizadas diligências no imóvel, autorizadas pelos acusados, foram 
localizadas mais drogas e diversos petrechos para individualização e 
embalagem dos entorpecentes em porções comercializáveis, como 
balança e faca, tudo com vestígio de narcóticos.

2. Para desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da 
dinâmica dos fatos que culminaram com a busca pessoal e domiciliar, 
seria necessário aprofundado revolvimento fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

3. As instâncias ordinárias entenderam presentes elementos concretos 
suficientes a respaldar os requisitos de estabilidade e de permanência 
do crime de associação para o tráfico. Para se concluir de maneira 
diversa a fim de acolher a pretensão absolutória, seria necessário 
amplo revolvimento das provas produzidas nos autos, procedimento 
vedado na estreita via do habeas corpus.

4. Mantida a condenação dos pacientes pela prática do crime previsto 
no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, fica prejudicada a análise do pleito de 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado, uma vez que 
evidenciada a dedicação dos agentes à atividade criminosa.

5. Embora a pena corporal tenha sido estabelecida em 8 anos de 
reclusão, não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma 
vez que destacada fundamentação concreta para o recrudescimento 
do regime prisional, ressaltando a gravidade da conduta praticada a 
ensejar a aplicação do regime mais gravoso, em consonância com o 
entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código 
Penal c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.283/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 8/5/2024.)

 

Por fim, incabível o regime semiaberto, diante de réu reincidente 
específico, salientando-se a inaplicabilidade da Súmula 269/STJ, dada a pena ser 
superior a 4 anos de reclusão. A propósito do tema:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS E 
INFERIOR A OITO ANOS. REINCIDÊNCIA. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. DETRAÇÃO PENAL. QUANTUM DE PENA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inaplicabilidade da Súmula n. 269 do STJ, a qual preceitua o 
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seguinte: "É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais".

2. Nos termos da orientação desta Corte e do art. 33, § 2º, do Código 
Penal - CP, estipulada pena em patamar superior a quatro anos e não 
excedente a oito anos, a presença da circunstância agravante da 
reincidência impõe o estabelecimento do regime prisional fechado.

3. A detração do tempo de prisão cautelar torna-se irrelevante para fins 
de definição do regime prisional, tendo em vista que a segregação não 
foi estipulada com base no quantum de pena, mas em razão da 
agravante da reincidência.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.114.313/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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